PARECER N° 2342   , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 937, DE 2005

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe pretende estabelecer critérios para programas habitacionais.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva tornar obrigatório em todos os programas ou projetos habitacionais promovidos ou executados pelo Estado, suas autarquias e empresas, a previsão da integral acessibilidade a todas as pessoas, em especial as com necessidades especiais ou com mobilidade reduzida.

Aproximadamente, 15% da população brasileira é portadora de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida. Entretanto, as construções urbanas e os empreendimentos habitacionais, inclusive os privados, nem sempre apresentam instalações apropriadas para contemplar o acesso desse público.

Dessa maneira, é fundamental que o Estado siga, nos referidos programas ou projetos, as normas e critérios estabelecidos pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas para o setor, com o intuito de minimizar os problemas de indivíduos com necessidades especiais ou com mobilidade reduzida, no tocante à acessibilidade e, assim, melhorar sua qualidade e vida.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 937, de 2005.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/7/2007

a) Darcy Vera - Presidente

Afonso Lobato - Darcy Vera - Marcos Zerbini - Ana do Carmo.

